
Os falsos conceitos sobre 
«economia do 

Substituir o mecanismo de preços pela intervenção 
governamental não promove necessariamente o desenvolvimento 

As idéias têm conseqüências. O pensa
mento que evoluiu desde a 11 Guerra Mun
dial e é conhecido como "economia do de
senvolvimento" (diferente da o rtodoxa 
"econo mia dos países em desenvolvi
mento" - ver box) tem moldado, bem ou 
mal , não só crenças, como também políti
cas para o desenvolvimento econômico do 
Terceiro Mundo. Encarando a experiência 
da economia mundial entre as guerras 
como prova das deficiências intelectuais 
da economia convencional (encarnada, 
por exemplo, na tradição de Marshall, Pi
gou e Robertson) e procurando emular a 
iconoc1astia (e, quem sabe, o renome) de 
Keynes, diversos economistas empenha
ram-se nos anos 50 em delinear uma nova 
economia não-ortodoxa particularmente 
adaptada aos países em desenvolvimento 
(com destaque para Nurkse, Myrdal, Ro
senstein-Rodan, Balogh, Prebisch e Sin
ger). Nas décadas seguintes, várias teorias 
específicas e panacéias para resolver os 
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problema s econômicos do Terceiro 
Mundo passaram a constituir o corpo da 
"economia do desenvolvimento". Entre 
elas: a economia dualista , o excedente de 
mão-de-obra, a armadilha do equilíbrio de 
baixo nível, o crescimento desequilibrado, 
os círculos viciosos de pobreza, a industri
alização acelerada, o estrangulamento de 
divisas, Q câmbio desigual , a dependên
cia, a redistribuição com crescimento, e 
uma estratégia de necessidades básicas
apenas para citar as mais influentes em 
épocas e regiôes diferentes. 

Para quem buscava uma nova econo
mia , a economia ortodoxa era : irrea lista , 
devido a seus press upos tos compo rta
mentais, tecnológicos e institucionais, e ir
relevante, porque preocupada sobretudo 
com a alocação eficaz de determinados re
cursos e, portanto, inca paz de lidarcom os 
chamados aspectos dinâmicos do cresci
mento ou com os diversos aspectos é ticos 
da diminuição da pobreza ou da distribui
ção da renda . Os vários rumos tomados 
pos teriorm e n te p e las t eo ria s n ão
qrtodoxas podem ser divididos em quatro 
áreas principais: a) o papel do comércio ex
terior e dos fluxos de capital privado ou 
oficial na promoção do desenvolvimento 
econômico; b) o papel e a forma adeq uada 
de indus trialização nos paí es em desen
volvimento; c) a relação entre a redução da 
desigualdade, a diminuição da pobreza e 
as chamadas diferentes "estratégias de de-
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senvolvimento"; d) o papel do mecanismo 
de preços na promoção do desenvolvi
mento. 

O último é, na verdade, o ponto de de
bate mais importante, que de certo modo 
engloba quase todos os demais, e é o tema 
principal des te artigo. Grande parte da 
"economia do desenvolvimento" é mo
vida pela necessidade de justificar a inter
venção maciça do governo através de di
ferentes formas de controle direto, geral
mente com a intenção de substituir ou su
plementar o mecanismo de preços . mais 
do que melhorar seu funcionamento . Isto 
é o qu e rotulo de dogma dirigi s ta, que· 
apóia formas e áreas de dirigismo muito 
além daquelas justificáveis no terreno da 
economia ortodoxa . 

Os pressupostos empíricos em que se 
base ia esse dirigismo injus tifi cável têm 
sido repudiados pela experiência de mui· 
tos países no pós-guerra. Este artigo anali
sa sucinta mente esses fal sos conceitos 
ce n tra is d a "eco nomia' do dese nvo lvi 
mento". As provas e uma elucidação dos 
argumentos em que se baseia a análise 
(a lém de vária ressalvas), podem ser en
contradas na obra do autor citada no box. 

Negação da noção de "princípio 
econômico" 

Dentre os fal sos conceitos de grande parte 
da economia do desenvolvimento, o mais 



fundamental tem sido a rejeição (em pro-o 
porções variadas) do pressuposto com
portamental de que, quer como produ
toras quer como consumidoras, as pes
soas, no djzer de Hicks, "agem economi
camente; aproveitam toda oportunidade 
de vantagem que se lhes apresenta". Con
tra estes agentes privados supostamente 
míopes e ignorantes (indivíduos ou gru
pos de pessoas), os economistas do desen
volvimento estabeleceram uma certa enti
dade oficial sábia e compassiva (governo, 
planejadores ou legisladores), capaz de 
superar as falhas dos agentes privados e 
compeli-los a elevar seus padrões de vida 
através de diversos métodos dirigistas. 

Entretanto, muitos estudos empíricos 
de diferentes meios e culturas demons
tram que os agentes privados não-ins
truídos - sejam camponeses, migrantes 
do campo para a cidade, trabalhadores ur
banos, empresários ou donas-de-casa -
agem economicamente como produtores e 
consumidores. Reagem muito mais a vari
ações nos preços relativos do que a teoria 
neoclássica poderia supor. O "princípio 
econômico" não é irrealista no Terceiro 
~undo; os pobres podem, de fato, ser im
pulsionados até mesmo com mais vigor a 
buscar suas vantagens do que os ricos . 

Tampouco as preferê?lcias dos traba
lhadores do Terceiro Mundo são peculia
res, pois também para eles (não importa 
quão pobres possam ser) o custo do 
"suor" aumenta à medida que trabalham 
com mais afinco e durante mais tempo. 
Suas preferências não são tão peculiares 
que, ao se tornarem ricos, eles não pro
curem tentar também aumentar seu "la
zer" - suposição implícita na noção de 
que há vastos blocos de excedentes de 
mão-de-obra nos países em desenvolvi
mento, que podem ser empr,egados a um 
custo social baixo ou zero. E improvável 
.haver "excedentes" mais significativos 
que os seus equivalentes ocidentais. 

Tampouco ainda as características ins
titucionais do Terceiro Mundo, tais como 
suas estranhas estruturas sociais e agrá
rias ou seus sistemas de crédito informais 
aparentemente usurários, são necessa ria
mente um empecilho ao crescimento . 
Aplicações recentes da teoria neoclássica 
mostram como essas instituições - verda
deiras alternativas de adaptação aos riscos 
e incertezas inerentes ao contexto econõ
mico - em vez de inibirem a eficácia, pro
vavelmente a acentuam. 

Este artigo se basl'ia em The Poverty of dCl'l'lopmcnt 
t'Conomics. (London, Institute Df Economic Affairs, 
1983), onde o autor expôe provas de seus argumen
to,Ç. Uma edição norte-americana será publicada 
pda Harvard Universitv PresoS em 1985. 

Enfim, o pressuposto neoclássico sobre 
as possibilidades de substituir os diferen
tes insumos na produção não tem sido 
considerado irrealista. O grau em que os 
insumos de diferentes fatores e produtos 
primários podem ser substituídos no pro
duto nacional não difere muito entre paí
ses industrializados e em desenvolvi
mento. 

Mercado versus insucesso 
burocrático 

Um segundo e importante aspecto do in
justificável dirigismo da economia do 
desenvolvimento baseou-se nos argumen
tos intelectualmente válidos contra o 
Jaissez-Faire. Como se sabe, o Jaissez-Faire 
só proporcionará resultados ótimos se 
prevalecer a perfeita concorrência; se hou
ver mercados mundiais para comercializar 
todos os produtos primários (inclusive os 
futuros produtos básicos "contingentes", 
ou ~eja definidos.pelas condições futuras, 
tal como o impacto do clima sobre os pre
ços da energia); e se a distribuição da 
renda gerada pela economia do Jaissez-Fai
re for considerada eqüitativa ou, caso con
trário, puder tornar-se eqüitativa através 
de taxas ou subsídios globais . Como de
monstra a economia elementar, a existên
cia de fatores exógenos na produção e con
sumo, assim como de rendimentos cres
centes em função da escala de produção, 
ou qualquer um dos dois fatores, elimi
nará a possibilidade de uma utopia perfei
tamente competitiva. Na medida em que, 
obviamente, não existem no mundo real 
mercados universais para todos os produ
tos primários (inclusive contingentes), o 
insucesso das forças de mercado deve ser 
ubíquo no mundo real. Isto, mesmo que se 
ignorem as considerações de distribuição, 
fornece um argumento prima Facie em fa
vor da intervenção do governo. Mas isto, 
'por si só, não implica que qualquer uma 
ou quase todas as formas de intervenção 
melhore os resultados de uma economia 
de mercado necessa riamente imperfeita . 

A principal causa dos insucessos de 
mercado e a dificuldade de estabelecer 
mercados para produtos primários, de
vido aos custos de fazer transações . Tais 
custos estão presentes em qualquer mer
cado, ou mesmo em qualquer forma de 
alocação de recursos, inclusive os custos 
da exclusão de não-compradores, assim 
como os da aquisição e transmissão de in
formações relevantes sobre a oferta e a 
procura de certo produto primário aos que 
atuam no mercado. Eles têm um efeito de 
cunha sobre os preços de venda e ao com
prador. O mercado para um bem determi
nado deixará de existir caso esse efeito de 
cunha for tão forte a ponto de empurrar o 
menor preço pelo qual ninguém quer ven
der para acima do maior preço pelo qual 
ninguém quer comprar. Entretanto, esses 
custos das transações também estão en-

volvidos na aquisição, processamento e 
transmissão de informações relevantes 
para estabelecer as políticas oficiais e fazê
las vigorar. Pode haver, portanto, tantos 
casos de insucesso burocrático quanto 
mercadológico, o que torna impossível al
cançar um bem-estar pleno. Assim, o me
lhor que se pode esperar de mercadologias 
e burocratas imperfeitos no mundo real é o 
"segundo melhor" . Mas julgar entre as 
opções de "segundo melhor" envolve 
uma aplicação sutil da segunda melhor 
economia de bem-estar, que não fornece 
nenhuma regra geral que leve à dedução 
de que, numa economia de mercado ne
cessariamente imperfeita, certas políticas 
dirigistas aumentarão o bem-estar econô
mico. Pode ser que não; e elas podem ser 
até mesmo piores que o Jaissez-Faire. 

Prognóstico do fllturo 

Por trás da maior parte dos argumentos 
em favor do dirigismo, particularmente os 
baseados no controle díreto das quantida
des de bens em termos de oferta e procura, 
está a premissa implícita de uma autori
dade central onisciente. A autoridade 
deve ser também onipotente (para evitar 
que as pessoas ajam contra suas normas) e 
benevolente (para garantir que ela serve à 
prosperidade comum, mais do que à pró
pria) , se pretende melhorar o funciona
mento de uma economia de mercado im
perfeita. Embora a maioria questione a 
onipotência ou benevolência do governo, 
é-se tentado a crer que ele tem uma onis
ciência e que os agentes privados se sabem 
desprovidos . Essa tentação é ainda maior 
quando se quer prognosticar o futuro. 

O investimento produtivo é a mola 
mestra do crescimento. Quase todo inves
timento envolve risco. A maioria dos in
vestimentos colhe seus frutos muito 
tempo depois e as expectativas dos inves
tidores à época do investimento podem 
não ser preenchidas. Assim como cada 
pessoa em particular, os p)anejadores que 
pretendem lidar com investimentos e pro
duções, têm de prever futuras alterações 
de preços, gostos, recursos e tecnologia . 
Ainda que possam obter as informações 
necessárias sobre as predileções, tecnolo
gia e recursos atuais ao estabelecerem um 
programa de investimento, os planeja
dores também devem prever mudanças 
na oferta e na procura de inúmeros bens. 
Pelo fato de que, num mundo incerto, não 
há nenhum meio de decidir se determi
nado investimento é mais seguro que ou
tro, os efeitos do planejamento só serão 
melhores que os de um sistema de mer
cado (no sentido de menor excesso na 
oferta ou na procura de diferentes bens e 
serviços) se as previsões dos planejadores 
forem mais exatas do que as previsões des
centralizadas feitas individualmente por 
empresários em uma economia de mer
cado. Não há por que acreditar que os pla-
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nejadores, con'i um imperfei to sentido de 
previdência, te rão mais êx ito em prognos
tica r o futuro do que os investidores parti
culares. 

De fa to, os efeitos baseados e m previ 
sôes centra li zadas podem resultar pio res' 
que os baseado nas previsõe descentra li 
zada de vários participantes numa econo
mia de mercado: impor uma única prev i
são ce ntrali zada n a eco n o mi a de um 
mundo incer to é o mesmo que arr iscar 
tudo numa cartada . Ao con trá rio , vá rias 
pequenas apostas, baseadas em diferentes 
previ ões, la nçadas por um grande nú
mero 'de empresá rios numa economia de 
mercado podem ser uma estra tégia mais 
segu ra . O s burocra ta s, e m oposição aos 
age ntes privados, provavelmente são me
nos cuidadosos em la nçar apos tas, uma 
vez que não e arriscam a perder fi nance i
ramente qu a ndo e rram . Is to supôe, na
turalmente, que o gove rno não tem infor
maçóes mL' lhores sobre o futuro que os 
age ntes privados. Se for o caso, ele deve 
difundi-Ias, juntamente com algumas de 
s uas próprias previ sóes . Em gerê! l, con
tudo, tal vez seja melhor dei xêlr que os em
presá rios assumam risCLlS por sua própria 
conta. 

Es ta concl usiio é reforça da pelo fato , 
sa lientado por Ha yek, de que é no â mbito 
mais domés tico e das firm as particulares 
que as info rmaçóes mais importa ntes ten 
dem a se situar. O papel principa l do me
ca ni s mo d e preços numa econom ia de 
mercado é tra nsmitir essa in for mação a to
das as par tes interessadils. O "plil neja
mento sem preços", na p rá ti ca favorecido 
por algu ns pla ne jadores, tenta subs tituir e 
suprimir o meca ni smo de preços. Desse 
modo, e le emperra um dos meca ni smos 
sociais mais ú teis e de rela ti vo baixo custo 
para a transmissão de informaçües, assim 
como para a coordenação das açóes de d i
ve rsos participantes d ~) mércado inte rd e
pendentes . Q êlrgumento mais forte con
tra o p laneja men to centra li zado, portanto, 
é que, mesmo que eventuais planejadores 
on iscientes prevejam o futuro com mais 
exa tidão que age ntes privados míopes, 
não hiÍ moti vos para cre r que fun cio niÍ ri o 
públicos comuns podem íaze r melhor -
milS há a lgu m motivo para se acred itêlr que 
podem fazer bem pior. 

t ntrL'tanto, diz-se que os planejadore 
do Te rceiro Mundo podem e devem con
tro lilr dire tamente o modelo de industria
lização. Alguns empenham -se com con
vicção elll lllodL'los miltem<Ít icos de pro
gra m ação ba sea do s n as tabe las d e 
insumo-produto elaboradas por Leontief. 
Mas , em parte pelos moti vos citados, não 
se pode confia r Illuito no realismo nem na 
utilidade desses modelos para determina r 
quais as indús trias ve ncedoras ou perde 
doras no futuro . HiÍ muitas tarefas impor 
tantes e essenciais a se rem desempenha· 
da~ pelos governos (ver a seguir) e o diri-
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gismo irraciona l prejud ica seu pri ncipa l 
es forço . 

Mitigação da pobreza e desigualdade 

O igua lita ri smo está sempre na s upe rfície 
de quase todos o argume ntos e m favor do 
dogma dirigi s ta . I to não é de urpreen
der, uma vez que exis tem certa mente boa 
razões teóricas para a inte rvenção do go
verno, mesmo numa economia de mer
cado que fun cio ne na perfeição, para pro
mover a d esejada di s tribuição da re nda 
em termos é tico. Uma vez que a d i tribui 
ção res ultan te de processos de me rcado 
depe nderá da dis tribuição inicial do patri
mônio dos ind ivíduos e grupos familiares 
(terra, ca pital, aptidão e trabalho), a distri 
buiç;'\o desejada poderia , em princípio, ser 
alca nçada med iante a redis tribuição desse 
patrimônio o u a introd ução de ta xas e sub
sídios g~oba i s. Se, no entanto, as taxas e os 
subsídios globa is não puderem ser usados 
na prática , os cus tos da dis torção produ
zida pelo uso de outros recursos fi sca is 
(como o impos to de renda, que deturpa a 
esco lha indi v idua l e ntre renda e laze r) 
te rão de ser fi xados e m com pa ração com 
os benefício de qua lque r ga nho e m te r
mos de eqüidade . J to é tudo o que a teo ria 
nos permite concluir; pratica mente in r,o n
testável. 

Os problemas urgem da fa lta de um 
consenso sob re o sis tema é ti co pa ra ju lgar 
a conveniência de determinada di tribui 
ção de renda . Mesmo dentro dos padrões 
éticos ocidentais, o utilitarismo supe rficial 
la tente nas opi niões de muitos economi -
tas sobre a "justa" dis tribuição de re nda e 
de bens não é uni versa lmente ace ito . 

Ass im , provave lmente há po uco con
senso não só sobre o conteúdo da jus tiça 
ocia l como também sobre se devería mos 

ten tar alca nçá-Ia através de alguma form a 
de redi s tribui ção coe rcitiva da renda e dos 
be ns, quando is to infringiria outro idea is 
é ticos, igua lmente vá lidos. Por outro lado; 
a maioria dos códigos morais ad mite que, 
na medida do pos ível, é desejável mitiga r 
a pobreza ou mi éria abso luta . Es ta miti
gação da pobreza, que não é s inôn imo de 
redução da desigualdade da renda (como 
querem ai nda alg uns), pode ser vis ta con
siderando-se um país com duas opções. A 
primeira leva ao aumento da renda de to
dos os grupos, inclusive o dos pobres, mas 
a maiores aumentos relativos para os ri -
cos, da í um a pi o ra na distribuição d a 
renda . A segunda leva ao crescim e nto 
zero da renda para os pobre , mas a uma 
redução da re nda dos rico ; assim a dis tri
buição da renda melho ra, mas a extensão 
da pobreza permanece a mesma. Se a pes
soa se preocupa com a desigualdade, esco
lherá a segu nda opção; se com a pobreza, a 
primeira . Portanto, e mbo ra a busca do 
crescimento eficiente possa piorar alg uns 
índices de desigua ldade, não há provas de 
que ela aumente a pobreza . 

Excedente de mão-de-obra e 
distribuição dos frutos do 
crescimento 

ma vez qu e o principal patrimôn io do 
pobre em quase todos os países em desen
volvime nto (como nos desenvolvidos) é o 
seu tempo de traba lho, o aumento da de
ma nda d e mão-de-ob ra não-qua lifi cada 
em relação à s ua oferta deveria ser consi
derado o melhor me io de reduzir a pobre
za no Terceiro Mundo. Contudo, os fan 
tasmas de Malthus e Marx têm perseguido 
a economia do desenvo lvimento, sobre
tudo em sua discussão da eq üidade e miti
gação da pobreza. Uma das principai as
sertivas da econo mi a do desenvol ' 
mento, preocupac a com os "círculos vI
cio o " da pobreza, era que os frutos do 
crescime nto capita li s ta, com eu apoio no 
meca nismo de preços, não chega riam até 
os pobres nem se riam distribuídos entre 
eles. Vários argumentos dirig istas foram 
e ntão leva n tados para incluir os pobres 
num processo de cre cime nto que, de ou
tra forma, lhes passa ri a despe rcebido. O 
mai influente e fa moso modelo de desen
volvimento lançado nos anos 50 pa ra tra
ça r ú cu rso provável de prod utos e insu
mos de um país o u região s uperpovoada 
foi o de Sir Arthur Lewis . Para ele, o exce
den te de mão-de-ob ra num proce 50 de 
crescimento cap ita li sta não propicia ne
nhum a ume nto da renda dos traba lha
dore a té q ue es te exced e nte seja absor
vido . 

Ficou demonstrado serem muito res tri
ta e improváveis as su posições em torno 
da idé ia de que mes mo os trabalhadores 
rura is subempregados são "excedentes" , 
no se ntid o de - seg und o Lewis - es
tarem disponívei para a indústria a um 
sa lá rio constante. Foi necessá rio admitir 
que, com a migração para as cidades de 
seus parentes, o traba lhadores rurais re
manescentes· teriam de traba lhar mais por 
um sa lário inalterado. Isso fazia supor que 
as prefe rências dos trabalhadores rurais 
e ntre lazer e renda se riam perve rtidas, 
como e eles em ge ra l qui essem traba lha r 
ma is se m recebe r maiores a lár ios. Se
gundo pesquisa empíricas recentes sobre 
a curva de ofe rta de mão-de-obra por sa lá
rios dif~re ntes, verificou- e que - ao me
nos na lndia, país que supostamente con
tém altos n íveis de excede ntes de mão-de
obra - a curva é inclinada para cima (e 
não acha tada , conforme supõe a teoria de 
excedente de mão-de-obra) . Assim, para 
determi nada oferta de mão-de-obra , o au
mento na demanda de te mpo de traba lho, 
ta nto no seto r ru ra l quanto ind us trial , só 
pod e rá se r sa ti sfe ito med ia nte o paga
mento de maiores sa lá rios. 

Por ta n to, os frutos d o cresc ime nto, 
mes mo na Índia, be neficiarão indi re ta
mente os pobres, tanto no sentido de au
mentar as rendas sempre que a procura 
por tempo de traba lho au me nte mais que a 



oferta, qu a nto de impedir a qu eda dos 
alá ri os rea is e, portanto, das rendas do 

tra ba lho, o qu e de outro modo poderia 
ocorrer caso a oferla de tempo de traba lho 
;xcedes e ua procura. Provas mais dire
tas sobre as curvas de sa lá rios rea is nos se
to res rura l e industria l da mão-de-obra 
não-qualificada, nos países em desenvol
vimento cujos dados es tão di sponíveis, 
demons tra m qu e o prE' supos to econô
mico básico segundo o qual os sa lários re
ais aumenta rão na medida em qu e a u
menta a procura de "trabalho, em relação à 
sua ofe rta, é tão vá lido pa ra o Terce iro 
Mundo como para o Primeiro. 

Capacidade administrativa 

É nos aspecto político e administrat ivo do 
dirigismo que se podem desenvolve r po
deroso argumentos contra o dogma d iri
gista. As suposições políticas e ad min is
tra tivas subjacentes à viabilidade das d i
versas fo rmas de dirigismo deri va m da 
pertencentes aos mode rno es tad os de 
bem-estar social do Ocidente. Es tes, por 
sua vez, refle tem os va lo res d o Ilumi
nismo do século XVIll . Foi preciso quase 
dois séculos de evolução política pa ra que 
es e va lores se internalizassem e se re fl e
ti ssem (a inda que imperfeitamente) nas 
insti tuições políticas e administra ti vas das 
soc ie d a d es oci d e nta is . No Te rce iro 
Mundo, a aceitação dos mesmos va lores 
está no má imo confinada a um pequeno 
grupo de inte lec tu a is oc id e nta li za dos. 
Apesa r de suas pompas de modernidade, 
muito países em desenvolvimento estão 
mais próximos, em seus expediente pú
blico , dos inefi cientes Estados nacionais 
do século XV II - ou XV III - da Europa. 
Será útil lembrar o que Keynes, que mui
tos invocam como o fundador de seu cre
do, assinalou em The end of laissez-faire: 

... A incompetência dos administradores públi
co predispôs Jortemente o homem prático em 
favor do laissez-fa ire - um entimento que ab
soluttlmente mio desapareceu. Quase tudo o 
que o Estado fez no éculo XVIII em termo de 
excesso em suas mínimil. fu nções era, ou pare
Siil, prejudicial ou malsucedido. 
E nesse contexto que qualquer pessoa 

fam ilia rizada com a ve rdade ira admini -
tração e im plementação de políti cas em 

muitos países do Terceiro Mundo, e sem 
os a ntolhos do dogma di rigis ta, acharia 
tão releva nte e moderna aquela obra tan
tas vezes negligenciada, A riqueza das na
ções. 

Pois ll a ma ior pa rte dos nossos equi
va lentes a tuais do Es tado inefi ciente do 
século XVIII , sequer as mínimas funções 
governamentais necessá rias ao progresso 
econômico são cumpridas . Dentre essas 
funções, des tacam-se o fornecimento de 
bens públicos, dos quais a lei, a ordem e 
lima moeda forte permaneçam soberanos, 
e um contexto econômico em que a pou
pa nça e p roduti vidade individuais, bem 
como a livre empresa, sejam es timuladas e 
não contrariadas . Há um sem-número· de 
ta refas essenciais a serem cumpridas por 
todos os governos . Uma das principais é 
estabelece r e manter a infra-estrutura do 
país, que quase sempre requer ampíos e 
indi visíve is monta ntes de ca pita l a ntes 
que qualquer produção seja obtida. Uma 
vez que os serviços prestados são muitas 
vezes ca racterizados também como bens 
públicos, surgiriam monopólios naturais 
caso eles fossem produzidos pelo se tor 
pri vado. Alguma forma de regulamenta
ção gove rnamental seria necessá ria para 
ga rantir o fo rn ecime nto de se rviços em 
quantidades adequadas a preços que re fl e
tissem seus custos reais de recursos. A in
tervenção do governo, portanto, é neces
sá ria. E, diante dos custos desse controle 
em termos da aquisição das inform ações 
releva ntes, uma segunda melhor opção 
seria o fornecimento ofi cial dos serviços de 
infra-es trutura. 
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Esses fatores justificam um papel dos 
mais importantes do governQ no processo 
de desenvolvimento. Pode-se argumentar 
que o próprio aumento expressivo do in
ves time nto na infra-es trutura, aliado a 
maiores índices de poupança, é a razão 
principal da notável expansão das taxas de 
crescimento ecanômico na maiori a dos 
países do Terceiro Mundo no pós-guerra, 
em comparação com seu próprio desem
penho anterior e com o dos atuais países 
industrializados durante a fase em qU E' sa í
ram do subdesenvolvimento. 

Apesa r disso, os di rigistas instam por 
muitas ta refas adicionais nos governos do 
Terceiro Mundo, que ultrapassam de mui
to o que Keynes, na obra citada, consi
derava uma agenda sensata para as políti
cas otidentais de meados do século XX: 

A Agenda mais importante do Estado não se 
refere a atividades já desempenhadas pelos in
divíduos, mas sim àquelas funções fora da es
fera individual, àquelas decisões que, se não 
forem tomadas pelo governo, não o serão por 
ninguém. O importante para o governo não é 
fazer coisas que os indivíduos já estão fazendo, 
ou fazê-Ias um pouco melhor ou.pior; mas sim 
fazer as coisas que não estão sendo feitas de 
maneira alguma. 
A partir da experiência de diversos paí

ses e m d ese nvo lv im e nto no p er íod o 
pós-guerra, seria pouco profissional julgar 
que a maioria das mais sérias distorções se 
deve não às imperfeições inerentes ao me
canismo cie mercado, mas às intervenções 
irracionais do governo, entre as quais se 
destacam o controle do comércio exterior, 
as licenças para a indústria, diversas for
mas de controles de preços, e os meios de 
financiamento inflacionários dos déficits 
fisca i6. Na busca de melhores resultados 
numa economia de mercado imperfeita, o 
dirigismo, apoiado intelectualmente por 
vá ri os economistas do desenvolvimento, 
levou a di storções politicamente induzi
das mais sérias - e mesmo complexas 
que as supostas distorções da economia de 
mercado que pre tendiam sanar. São essas 
lições da experiência acumulada nas últi
mas três décadas que minaram a economia 
do desenvolvimento, de modo que seu le
gado pode agora contribuir para uma eco
nomia e economias mais sa udáveis nos 
países em desehv9lvimento. .. 
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